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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 18ª (décima oitava) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensora Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira. Presente os Defensores Públicos: Dr. Raul Palmeira e a Dra. Divani Queiroz. Na pauta de convocação, constou: I. Analise e aprovação do Regulamento do Estágio Probatório e do Projeto de Lei do Plano de Cargos e Salários dos Servidores da DPE. II. Processos nºs. 1224060021570 e 1224060021588 a serem relatados pelas Conselheiras Maria Auxiliadora S. B. Teixeira e Tereza Cristina A. Ferreira, respectivamente. III - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros e por questão de ordem iniciou lendo o pedido de renúncia do mandato da Conselheira Dra. Tereza em decorrência da mesma ser candidata ao cargo de Defensor Público-Geral o qual foi deferido encontrando-se tempestivo. Em seguida a Presidente leu o pedido de afastamento do órgão colegiado da 1ª Suplente Dra. Vitória Beltrão, candidata ao cargo de Defensor Público-Geral, também deferido. A Presidente se manifestou sobre a despedida da Dra Tereza do Conselho agradecendo a contribuição da mesma nas decisões deste Colegiado e, ressaltou a competência da ilustre Conselheira, as peculiaridades da mesma, que indaga, coloca suas posições mesmo que divergentes o que faz com se reflita e as decisões se tornem mais de consenso. Colocou, ainda, a Presidente que a substituição da Conselheira Dra. Tereza pelo Suplente Dr. Raul Palmeira, não deixa lacuna porque o nobre Conselheiro também é muito competente e tem suas peculiaridades que fazem, muitas das vezes, o diferencial. Agradeceu a Conselheira Dra. Tereza sua participação no Conselho e desejou-lhe boa sorte. O Conselheiro Dr. Èrico pediu a palavra alegando que “data vênia” trata-se de direito potestativo de renúncia como ocorre em todo processo eletivo, que os efeitos ocorrem a partir do direito de cada um, que não se trata de direito de requerimento e sim de uma manifestação de vontade. A Conselheira Dra. Liliana alegou que a Dra. Vitória Beltrão pediu afastamento. O Conselheiro Dr. Raul Palmeira pediu a  palavra e ressaltou a importância da participação da Dra. Tereza no Conselho, como um marco da Instituição, ressaltou, ainda, a participação da nobre Conselheira de forma ativa. A Conselheira Dra. Liliana parabenizou Dra. Tereza pelo trabalho que prestou ao Conselho e desejou-lhe boa sorte nas eleições, manifestando o desejo de que a Instituição possa sempre contar com a sua colaboração, quer como eleita quer como Defensora. Dada a palavra à Conselheira Dra. Maria Auxiliadora, pela mesma foi dito que todos os Defensores vêem Dra. Tereza como um marco, uma semente, que divergências existem, mas que o trabalho da mesma é respeitado. Que a Dra. Tereza veste a camisa da Defensoria. Quando ela tem que tomar decisões em que está em jogo a Instituição sempre é pela Instituição, inclusive, junto à Assembléia Legislativa. Ao final, desejou-lhe boa sorte. Pela Conselheira Dra. Célia Padilha foi dito que a convivência com a Conselheira Dra. Tereza vem desde os tempos de estagiária da DPE e ressaltou o seu desejo de luta, a sua vontade de vencer, sempre combativa, lutando sempre pela classe, pela Instituição. Que foi uma honra trabalhar neste Conselho com Dra. Tereza, que a mesma é um marco na Defensoria, que lhe deseja muito sucesso e tranqüilidade neste processo eletivo. Dada a palavra ao Conselheiro Dr. Érico, o mesmo ressaltou a qualidade de companheira de luta de Dra. Tereza, o seu espírito combativo, que sempre consegue a vitória, boa estrategista e enaltece a sua qualidade de amiga o tempo todo, ressalta a sua ascensão na esfera espiritual trazendo sempre luz e esperança para este Conselho. Dada a palavra à Conselheira Dra. Tereza a mesma fez menção a vivência do Cristo quando convidou 12 companheiros para sua caminhada e ao final foi abandonado. Coloca que tiveram momentos duros como no caso da Dra. Andréa Tourinho e do Dr. Cezimbra, nos quais votou considerando o seu entendimento. Que apesar de discordar em alguns momentos da Dra. Hélia reconhece o seu espírito guerreiro, sabe do trabalho duro que desenvolveu sempre tentando salvaguardar a Instituição. No entanto, o que a angustiava era querer resolver as pendências da maneira que entendia ser o correto, levando em consideração a sua vivência e experiência inclusive como Presidente da ADEP, e, que espera ter contribuído com o Conselho. Enaltece o trabalho da Dra. Célia como Corregedora e faz referência ao sentimento de amor que tem pelas pessoas que gosta e deseja ser companheira de todos sempre. Agradece a todos e especialmente aos Drs. Ricardo Carillo, Gilmar e Carmella que muito a ajudaram. Finaliza desejando que Deus acompanhe a todos e se retira da reunião. Com a palavra a Presidente ressaltou, também, a competência e a eficiência da Dra. Vitória Beltrão. Para dar seguimento a Dra. Hélia  pede reflexão deste colegiado, neste momento, acerca de possível vedação quanto ao mandato do suplente Dr. Raul Palmeira, exercente de cargo na ADEP, e do Conselheiro Dr. Érico, considerando o disposto nos arts. 39 e 264 da Lei Complementar nº 26/06. A Presidente lê os dispositivos legais e indaga se não há nenhuma vedação em decorrência do texto legal quanto à suplência do Dr. Raul Palmeira e da titularidade do Dr. Érico em decorrência dos afastamentos da Conselheira Dra. Tereza e da 1ª Suplente Dra. Vitória Beltrão. Colocou em discussão. A Conselheira Dra. Liliana alega que informalmente e visando aprimorar o seu entendimento conversou com Dr. Érico e Dr. Raul Palmeira e concluiu que o art. 264 da citada Lei garante o mandato deles até o final. Este é o seu posicionamento. Dada a palavra ao Dr. Raul Palmeira o mesmo alegou direito adquirido e leu para o Conselho doutrina acerca da matéria, cuja cópia fica fazendo parte integrante desta Ata, entendendo que o art. 39 da LC nº 26/06 se aplica ao próximo Conselho. Pelo Conselheiro Dr. Érico foi dito que este, também, é o seu entendimento e que se aplica, inclusive, ao mandato da Dra. Hélia como Defensora Pública-Geral, pois quando o Governador a nomeou não existia lista tríplice. Dada a palavra à Conselheira Dra. Auxiliadora  a mesma invocando os arts. 39, 264 e 286 da mencionada Lei entende existir a incompatibilidade para os Conselheiros Drs. Érico e Raul Palmeira serem mantidos no mandato. Com a palavra o Conselheiro Dr. Érico diz que acompanha o posicionamento do Dr. Raul, alegando direito adquirido ao mandato sob a égide da Lei anterior. A Conselheira Dra. Célia entende que o mandato está garantido pela Lei. A Presidente, Dra. Hélia, se  posiciona pela manutenção do mandato dos Conselheiros Dr. Érico e Dr. Raul e ressalta que esgotado este mandato, neste Conselho, não poderá ocorrer no próximo sob a égide da LC 26/06 e sugere colocar em votação. Pelo Conselheiro Dr. Érico foi dito que se sente constrangido em votar, apesar de considerar assunto de caráter institucional e não pessoal. Que, com o mandato no Conselho, pretende apenas servir e melhorar a vida de todos. Pelo Dr. Raul Palmeira foi dito que se considera impedido de votar, com todo respeito ao entendimento do Conselheiro Dr. Érico, mas entende ser assunto de cunho pessoal, vez que tem interesse no assunto. O Conselheiro Dr. Érico entende que as demais Conselheiras devem decidir se ele vota ou não. A Presidente e as Conselheiras Dra. Liliana, Dra. Célia e Dra. Auxiliadora entendem que, por questão de isenção, os Conselheiros envolvidos no objeto da votação não devem votar. Pela Presidente foi colocada a questão para votação: Se os Conselheiros Dr. Érico e Dr. Raul Palmeira têm garantido a manutenção do mandato na forma da Lei Complementar 26/06, ou se mesmo tendo esta garantia ao serem eleitos para entidade de classe passou a existir a incompatibilidade, ficando prejudicado o mandato de ambos? Passada a palavra à Conselheira Dra. Liliana, esta votou pela manutenção do mandato dos Conselheiros, entendendo que a Lei garante no art. 264 da LC 26/06. A Conselheira Dra. Auxiliadora alega que, da análise do caput do art. 39 combinado com os arts. 264 e 286 da citada Lei entende que há incompatibilidade para que os Conselheiros Dr. Érico e Dr. Raul possam dar continuidade ao mandato. Vota pelo impedimento. Dada a palavra a Conselheira Dra. Célia foi dito que o art. 286 combinado com o art. 264 garante a manutenção do mandato dos Conselheiros até o final. Pela Presidente foi dito que o art. 286 garante a manutenção do mandato. Que a intenção do legislador foi garantir o final do mandato dos Conselheiros. Dessa forma, vota pela manutenção do mandato dos Conselheiros Dr. Érico e Dr. Raul Palmeira. A Presidente proclama o resultado da votação: 03(três) votos a 01(um) pela manutenção do mandato dos supracitados Conselheiros. Em seguida, a Presidente dá conhecimento ao Conselho do Relatório Financeiro Trimestral e, embora não seja uma obrigação prevista na Lei Orgânica, ressalta a necessidade de se prestar contas ao Conselho, passando cópia do mesmo para todos Conselheiros e solicita a presença do Diretor Financeiro Francisco Barreto que fez uma breve exposição juntamente com a Dra. Liliana na qualidade de Subdefensora Pública-Geral e responsável pelo acompanhamento do mencionado Relatório. Pelo Conselheiro Dr. Raul Palmeira foi dito ser louvável e elogiável a atitude da Defensora Pública-Geral e da Subdefensora terem tido a iniciativa de dar ciência do referido Relatório ao Conselho, sem constituir em dever da Defensora Geral. Dando continuidade, a Presidente agradece ao Dr. Raul e passou à discussão da proposta do Curso de Capacitação para os Defensores recém nomeados. Dra. Divani pediu a palavra e distribuiu entre os Conselheiros cópia de todo material relativo ao Curso e fez breve explanação informando que terá duração de 30 dias úteis, iniciando dia 04/01/07 com término previsto para o dia 14/02/07, tendo 230 horas/aula, sendo 05 (cinco) dias para parte teórica e 25 (vinte e cinco) para prática. Passou-se à apreciação do conteúdo do Curso. A Conselheira Dra. Auxiliadora informou a necessidade de  colocar no conteúdo o título Direito do Consumidor. A Presidente sugere que seja inserido no título dos Direitos Humanos. Após discussão foi aprovado por todos os Conselheiros o material referente ao Curso de Capacitação, com a inclusão do tema de Direito do Consumidor no título dos Direitos Humanos. Em seguida, iniciou-se a leitura e discussão da minuta do Regulamento do Estágio Probatório encaminhada ao Conselho pela Corregedoria. Pelo Conselheiro Dr. Érico foi dito, no que tange ao § 1º do art. 14 renumerado para 15, entende que: “Entendo que esse relatório seja desnecessário. Basta que se apresente o semestral, igual ao dos Defensores comuns, não se admitindo mais, principalmente em vista da similitude com a irracionalidade conhecida por GEP. Que se avalie o relatório semestral com mais rigor, mas, também, que se não sobrecarregue o Defensor com um terceiro relatório, nem se aumente, desnecessariamente, o trabalho da corregedoria. Além disso, os membros da CEPRO reúnem-se de seis em seis meses. Trata-se de parágrafo despropositado, eis que aumenta a burocracia e vai de encontro ao espírito do art. 37 da Constituição Federal, no item “eficiência”. Somos agentes políticos, já fomos selecionados e não se admite que Defensores sejam fiscalizados com tanta minúcia, bastando que se faça a avaliação por amostragem. Nunca se esqueça que os relatores não estão liberados de suas atividades normais... pelo dispositivo, até mesmo meras petições de andamento, ações de alimento bobas e meros pedidos de alvará serão avaliados... Ora... o que tem de ser avaliado é o comportamento em audiência, a feitura de petições iniciais mais complexas, a interposição de recursos, se cabíveis. “Avaliar” TUDO é inviável.” Dada palavra a  Conselheira Dra. Auxiliadora foi dito que acompanha o posicionamento do Conselheiro Dr. Érico. Aprovada a minuta do Regulamento do Estágio Probatório pelos Conselheiros presentes, cuja cópia segue anexa, registrando-se, no entanto, a discordância dos Conselheiros Dr. Érico e Dra. Auxiliadora no que se refere ao § 1º do art. 15 do referido Regulamento. No que ocorrer, a Presidente submete ao Conselho pareceres nos processos que tratam de crédito suplementar de ns: 1224060021847, 122406002156, 1224060022010, 1224060023394, 1224060023777, 1224060024277, 1224060024510 e 1224060024652, para o ad referendum. Após explicação pela Sra. Zenilda sobre os procedimentos adotados por necessidade do serviço, a Presidente destaca que o Estado autorizou através de Decreto Financeiro o crédito suplementar para pagamento das despesas de pessoal. Em discussão o Conselho, à unanimidade, concordaram com o ato ad referendum da Defensora Pública-Geral. Em virtude do adiantado da hora a Presidente encerra a reunião cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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